
 

1 

 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 136 

DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA DE 

REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 10h DO DIA 24 DE JUNHO DE 2025, COM A SEGUINTE 

PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 16ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação dos votos já proferidos em matérias com vista, devolvidas em razão 

da nova composição da Comissão de Constituição e Justiça: 

 

PL./0306/2024, de autoria do Deputado Cleiton Fossá, que “Dispõe sobre a isenção de Imposto 

de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) para herdeiros, legatários ou donatários 

portadores de moléstias graves e que cumulativamente não possuam rendimentos superiores a 

cinco salários mínimos”. 

Relator: Pepê Collaço 

Parecer: Favorável 

 

PL./0471/2024, de autoria do Deputado Lunelli, que “Dispõe sobre a apresentação pelo 

Secretário de Estado da Infraestrutura e Mobilidade, de relatório atualizado quadrimestral com as 

informações dos indicadores de evolução e situação das obras nas rodovias estaduais e adota 

outras providências”. 

Relator: Volnei Weber 

Parecer: Favorável 

 

PL./0521/2023, de autoria da Mesa, que “Institui o Programa Agentes da Paz, no âmbito da 

Secretaria Executiva de Cidadania e Cultura da Paz do Estado de Santa Catarina, a fim de 

promover a participação cidadã na construção de uma cultura de paz”. 

Relatora: Ana Campagnolo 

Parecer: Favorável com emenda substitutiva global 

 

 

 

 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5aa7d/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZnqR/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K4dM8/tramitacoes
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b) Discussão e votação das matérias: 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0012/2025, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Dispõe sobre a disponibilização de 

exemplares da Bíblia Sagrada nas unidades de ensino do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0019/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Obrigatoriedade da impressão do Hino 

Nacional Brasileiro, do Hino da Independência e do Hino do Estado de Santa Catarina na 

contracapa de cadernos escolares adquiridos com recursos públicos no Estado de Santa 

Catarina”. 

 

PL./0245/2025, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Estabelece a exigência de 

garantia de ações de abono de faltas às empresas que contratarem com o Poder Público 

Estadual”. 

 

 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN 

 

MSV./0997/2025, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre o “Veto Total ao 

Projeto de Lei nº 346/2023, de autoria do Senhor Deputado Napoleão Bernardes, que "Estabelece 

a política de segurança dos dados relacionados à identidade da vítima e do individuo que 

comunicar crime que envolva violência física e/ou psicológica, nos boletins de ocorrência emitidos 

no Estado de Santa Catarina, popularmente denominado „Denúncia Segura‟”. 

 

PL./0031/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Dispõe sobre a disponibilização 

obrigatória do certificado de registro de veículo (CRV) em formato digital, conhecido como DUT 

eletrônico, para todos os veículos automotores registrados no estado de Santa Catarina, 

independentemente do ano de fabricação, e dá outras providências”. 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0236/2025, de autoria do Deputado Marquito, que “Declara de utilidade pública a Associação 

Cultural do Hip-Hop de Biguaçu, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de 

Santa Catarina‟". 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zVZ1b/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K4XP8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZEak/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9lV0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ak46/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KvpZW/tramitacoes
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DEPUTADO ALEX BRASIL 

 

PL./0140/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre a proteção de igrejas, 

templos de qualquer culto, centros religiosos e demais espaços de manifestação da fé contra atos 

de intolerância religiosa, discriminação e vandalismo no Estado de Santa Catarina, e cria 

mecanismos de denúncia, fiscalização e responsabilização”. 

 

PL./0547/2024, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Declara de utilidade pública à 

Associação dos Rotaryanos de Lauro Muller com sede no Município de Lauro Muller/SC e Altera o 

Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o 

nome de tal entidade”. 

 

PL./0182/2025, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Declara as Esculturas do Paredão 

do Município de Orleans, integrante do patrimônio cultural do Estado de Santa Catarina e Altera o 

Anexo I da lei nº 17.565, de 6 de agosto de 2018, que „Consolida as leis que dispõem sobre o 

patrimônio cultural do Estado de Santa Catarina‟”. 

 

PL./0194/2023, de autoria do Deputado Sérgio Motta, que “Declara de utilidade pública ONG 

Com Fé Pela Vida com sede no município de Joinville e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

OF./0011/2025, de autoria da Entidade Social, que “Da Associação das Voluntárias de Saúde do 

Hospital Infantil Joana de Gusmão, de Florianópolis, solicitando a alteração da Lei que a declarou 

de utilidade pública para dar nova denominação à entidade. (Associação de Voluntários de Apoio 

Assistência à Criança e ao Adolescente - AVOS)”. 

 

 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER 

 

PL./0248/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Declara de utilidade pública o Instituto 

Humanitário, Educativo, e Cultura OBDC, de Joinville e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina‟". 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8Ear/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Np1ZW/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NxvPm/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N0lm0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQMbP/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYb8w/tramitacoes
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PL./0265/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Declara de utilidade pública o 

Instituto Casa da Mulher, de Guaramirim e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

„Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES 

 

PL./0519/2024, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Dispõe sobre a adaptação da 

alimentação escolar e outras medidas inclusivas para estudos apresentados com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), dislexia e 

Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) nas instituições de ensino público e privado do Estado 

de Santa Catarina e dá outras providências”. 

 

PL./0303/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que “Institui o Dia Estadual de 

Valorização e Reconhecimento do Serviço Social do Comércio (Sesc) e do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (Senac) e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que 

„Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina 

e estabelece o Calendário Oficial do Estado‟". 

 

PL./0323/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Desportiva Amigos do Sul (ADAS), de Içara, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina‟". 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

PEC/0001/2025, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera o art. 105 da 

Constituição do Estado de Santa Catarina, para reconhecer a atuação das guardas e polícias 

municipais e estabelecer condições de cooperação com o sistema de segurança pública 

estadual". 

 

MPV/0265/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera o art. 4º da Lei nº 18.672, de 

2023, que institui o Fundo Estadual de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação 

Superior Catarinense (FUMDESC) e a assistência financeira para o pagamento das mensalidades 

dos cursos de graduação frequentados por estudantes em instituições de ensino superior que 

especifica e estabelece outras providências”. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zeOVv/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5dRop/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8d7a/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N0wXO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KD4aR/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5nkZO/tramitacoes
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PL./0231/2025, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Institui o Programa de 

Saneamento Catarinense e estabelece diretrizes para a universalização dos serviços públicos de 

saneamento básico no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0238/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara integrante do Patrimônio 

Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa do Pescador, realizada no município de 

Governador Celso Ramos, e altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 2018, que „Consolida as leis 

sobre o Patrimônio Cultural do Estado‟". 

 

PL./0260/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Educacional e Assistencial Bethânia - Comunidade Bethânia, com sede no município 

de São João Batista, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública no âmbito do Estado de Santa Catarina‟". 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Npq61/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zEJMy/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KPlg3/tramitacoes

